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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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INTERIOR DO CEARÁ
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RESUMO: Trabalho e educação são categorias 
sociais que são permeadas de intencionalidades, 
e no contexto brasileiro passam a figurar diversos 
dilemas e desafios frente a disposições sociais 
dos agentes sociais que tanto influenciam 
como são influenciados por essas. No cenário 
das políticas públicas educacionais, o ensino 
profissionalizante é a modalidade que mais tem 
avançado nessa relação, de maneira que com o 
decreto de 2004 e a implementação das EEEPs 
no Ceará em 2008, a formação integral tem sido 
colocada como proposição de aperfeiçoamento 
científico, artístico, cultural e tecnológico 
permitindo um maior diálogo entre o campo 
educação e mercado de trabalho a partir do eixo 
de cidadania e mundo do trabalho. É a partir 
da analise do cotidiano e das percepções dos 
agentes sociais que vivenciam as experiências 
que podemos compreender a realidade. 
Portanto, a partir da pesquisa qualitativa, 
buscamos refletir mediante roda de conversa 
realizada com 34 discentes de uma EEEP no 
interior do Ceará, como esses refletem sobre 
o ensino profissionalizante e a relação entre 
educação e trabalho construída nesse espaço 
e suas expectativas e impressões sobre tal 
modalidade de educação. Percebemos que os/
as discentes têm uma concepção da formação 
em preparar-lhes para o mercado de trabalho 
e na diferenciação do perfil profissional. Para 
alguns estudantes a relação entre educação e 
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trabalho se estabelece exatamente na proposição desses/dessas especializarem-se e 
terem maiores chances de inserção no campo de atuação vinculando os significados 
dados a uma concepção de formação integral. 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Profissionalizante, Percepção Discente, Educação e 
Trabalho.
 
ABSTRACT: Work and education are social categories that are permeated by 
intentionalities, and in the Brazilian context there are several dilemmas and challenges 
facing the social dispositions of the social agents that influence and influence them. In 
the context of educational public policies, vocational education is the most advanced 
modality in this relationship, so that with the 2004 decree and the implementation of 
EEEPs in Ceará in 2008, integral education has been proposed as a proposal for 
scientific improvement, Artistic, cultural and technological, allowing a greater dialogue 
between the field of education and the labor market. It is from the analysis of the daily 
life and the perceptions of the social agents who experience the experiences that we 
can understand reality. Therefore, based on the qualitative research, we sought to 
reflect through a conversation with 34 students from an EEEP in the interior of Ceará, 
as they reflect on the vocational education and the relationship between education and 
work built in this space and their expectations and impressions about it Modality of 
education. We perceive that the students have a conception of the training in preparing 
them for the labor market and in the differentiation of the professional profile. For some 
students, the relationship between education and work is established precisely in 
the proposition of these / these specialize themselves and have greater chances of 
insertion in the field of performance, linking the meanings of integral formation. 
KEYWORDS: Vocational Education, Student Perception, Education and Work. 

1 | 	INTRODUÇÃO

A educação e trabalho estão imbricados desde muito cedo na realidade educacional 
brasileira, de modo que as categorias se inserem dentro de diversas intencionalidades. 
Discursos desenvolvimentistas e de críticas aos modelos neoliberais na educação que 
evidenciam um pressuposto educacional para qualificação, preparação e inserção no 
mercado de trabalho cada vez mais exigente e imediato com base na pedagogia das 
competências estão fortemente imbricados a superação desses a uma compreensão 
do sentido educativo e pedagógico do trabalho (KUENZER, 2005). Diversas discussões 
e pautas dentro dos movimentos das políticas públicas educacionais no contexto 
contemporâneo no Brasil tem apresentado o ensino profissionalizante atrelado/
concomitante ao ensino médio como uma realidade cada vez mais estratégica, em 
termos de formação e qualificação de jovens cada vez mais flexíveis para promoção do 
desenvolvimento da especialização técnica cada vez mais perene no Brasil (SAVIANI, 
2008). No sentido educativo do trabalho, a concepção de formação integral pelos eixos 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 3 27

da ciência, arte, cultura e tecnologia são realidades cada vez mais materializadas nos 
projetos direcionados ao ensino médio (FRIGOTTO, 2007). 

Em termos de políticas educacionais, o decreto 5.154/2004 no Governo do então 
Presidente Lula revogando o Decreto 2.208/97, trouxe a tona uma serie de debates 
acerca da educação profissional na proporção em que essa passou a ser novamente 
integrada ao ensino médio de acordo com o Conselho Nacional de Educação. O 
debate se centraliza entre a formação integral e a dualidade e fragmentação do ensino 
educacional. Sendo que historicamente o modelo fragmentário de educação profissional 
é sustentado por um modelo de ensino humanístico, cultural e liberal destinado a uma 
elite hegemônica em inserir-se no ensino superior, e um ensino estritamente técnico, 
especializado para formação e inserção de imediato no mercado de trabalho por parte 
da classe popular (KUENZER, 2005, p. 27). O outro eixo do debate se centraliza na 
relação entre a formação integral proposta pelo decreto de 2004, que no discurso 
muito se assemelha ao modelo politécnico de educação que pressupõe a aquisição 
de uma base cultural, técnica e artística que exerça uma apropriação e autonomia por 
parte dos agentes sociais, sendo vetor de transformação social. 

Resultante do decreto de 2004, no Estado do Ceará sob o Governo do então 
Governador Cid Gomes, a Lei N° 14.273 de 19 de Dezembro de 2008 institucionaliza 
a criação das Escolas Estaduais de Ensino Profissionalizantes- EEEPs. As escolas 
têm a premissa e o eixo estruturado pela formação integral, alinhando a proposta 
humanística e flexível, com habilitação profissional e técnica de estudantes ao mesmo 
passo em que se têm a formação de base nacional curricular comum mediante os 
eixos da cidadania e mundo do trabalho (SEDUC, 2018). 

De acordo com a Secretária de Educação do Ceará- SEDUC, atualmente são 
ofertados em média 51 cursos técnicos integrados ao ensino médio. 119 escolas 
atualmente têm ampliado a rede de ensino integrado ao ensino profissionalizante 
por regiões com índices de desenvolvimento e/ou localizadas em regiões com 
vulnerabilidade social. A proposta do Governo é expandir em todo o estado a escola 
de tempo integral, não necessariamente com o ensino profissionalizante. As políticas 
de governo circunscrevem uma serie de medidas dentro do quadro de expansão e 
desenvolvimento do estado no que tange a educação e o diálogo com o empresariado 
(CEARÁ; SEDUC, 2018). Os cursos são os mais variados sendo nas áreas de 
Comércio, Enfermagem, Redes de computadores, hospedagem, Informática, turismo, 
Moda, Administração, etc. todos alinhados com a demanda e o contexto local em que 
as escolas estão inseridas. 

A educação para o trabalho na conjuntura das EEEPs é permeada por diversas 
reflexões que ampliam a problematização entre o papel dos indivíduos baseados no 
modelo de competências – o sujeito responsável por fracasso e sucesso escolar- 
e a superação com uma formação em seu teor omnilateral, tendo o trabalho o seu 
sentido pedagógico de formação geral. Nesse sentido, refletimos que os/as discentes 
são agentes sociais que a partir de suas disposições sociais passam a ressignificar 
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os discursos no campo teórico para o campo prático, a partir de seus cotidianos e 
vivências (BOURDIEU, 1983). Atentamos ainda que são nas experiências das escolas 
e no cotidiano escolar que tais questões podem ser compreendidas.  Partimos da 
assertiva que é a partir das falas e da voz desses agentes sociais que podemos 
avançar no campo reflexivo. (MELUCCI, 2005). 

Nesse sentido, buscamos nesse estudo compreender como discentes percebem 
o ensino profissionalizante e a questão do trabalho e educação alinhados como 
proposta de formação integral a partir de seus cotidianos na EEEP situada na 
macrorregião do maciço de Baturité no interior do Ceará. Tencionamos refletir sobre 
quais expectativas, implicações, e impressões os/as estudantes exercem a partir de 
suas vivências. Iremos expor pesquisa realizada com 34 discentes do curso técnico 
em Enfermagem, pesquisa essa resultante de uma roda de conversa que teve como 
eixo a aplicação de questionário semiestruturado e conversa com os/as discentes, 
caracterizando o método quantitativo e qualitativo para aferição das reflexões aqui 
propostas. Portanto, buscamos nesse estudo refletir sobre as percepções discentes 
sobre o ensino profissionalizante permeado pela categoria educação e trabalho. 

2 | 	CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO E TRABALHO NO CENÁRIO BRASILEIRO: 

ESTRATÉGIAS NAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS SOBRE O ENSINO 

PROFISSIONALIZANTE E FORMAÇÃO INTEGRAL

O trabalho e educação são atividades específicas do homem como nos apresenta 
Saviani (2007, p. 152). De acordo com o autor tal ligação possui uma vasta historicidade 
que mediante o período colonial e escravagista possui um cerne que estrutura uma 
dualidade na educação, sendo caracterizada na escola enquanto sistema educativo 
formal. Nessa conjuntura, conforme o autor nos apresenta a educação entre o século 
XVIII e XIX passou a estrutura-se pelo modelo dual, um modelo de ensino destinado 
a uma elite e dos proprietários, e outra dos não proprietários, caracterizado por os 
indivíduos da classe popular, os escravizados e descendentes. 

Com o advento da revolução industrial, o desenvolvimento das forças produtivas 
no modelo capitalista e os modelos ressignificados pelo modelo neoliberal e 
desenvolvimentista, a educação passou a estar atrelada ao trabalho como condição 
estratégica de maneira que esse último mediante a todos esses movimentos ideológicos 
e políticos passou a caracterizar novas linguagens.  (FRIGOTTO, 2001, p. 72). 

No cenário brasileiro a educação passou também a estar imbuída por essas 
influências, de maneira que políticas públicas educacionais passaram a relacionar a 
educação formal também inserida numa perspectiva de formação para o trabalho, no 
sentido técnico e laboral e nas demandas voltadas a uma égide neoliberal. (GENTILI, 
1996)
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Cunha (2005, p. 13) assevera que a educação profissional caracterizou bem 
a interferência desses debates e movimentos políticos quando trata da educação 
para o trabalho, para a habilitação e contribuição no mercado cada vez mais flexível. 
Kuenzer (2005, p. 3) nos diz que no campo da educação, a dualidade de ensino, um 
destinado às camadas mais favorecidas inserir-se no ensino superior, e outro para a 
camada popular inserir-se de imediato no mercado de trabalho, reverbera-se de outras 
maneiras no modelo educacional contemporâneo, de maneira que esse se caracteriza 
também pelo movimento empresarial, e neoconservador na educação ressignificando 
tal dualidade.

 Em todo esse cenário, destacamos que desde a década de 40 no Brasil se vem 
inserindo a questão da educação profissional como uma proposição, ora concomitante, 
ora isolada do ensino de base nacional comum. O desfecho desse processo é 
mediante a proposta de formação integral, discutida na Lei de Diretrizes e Bases- 
LDB desde 1996 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais que inserem o campo do 
ensino profissionalizante movido por dilemas e crises que o caracterizam como uma 
modalidade dinâmica e polêmica no cenário educacional brasileiro.  

No panorama contemporâneo brasileiro, percebemos que estamos em um 
momento de ressignificação entre a categoria educação e trabalho, de maneira que 
no enfoque as Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional apontam esse 
modelo de ensino “concebido como oportunidade para a formação humana integral, 
tendo como eixo estruturante a integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura, 
fundamentando-se no trabalho como princípio educativo.” (2013, p. 237).

O modelo apontado muito se assemelha ao modelo da politecnia. Compreendemos 
que a proposta de formação integral surge como uma tentativa de superação entre a 
antiga dualidade e fragmentação entre modelos de educações para diferentes classes 
sociais.  Frigotto sustenta que no cenário brasileiro a concepção de educação vem 
permeada por a necessidade de “Uma educação omnilateral, tecnológica ou politécnica 
formadora de sujeitos autônomos e protagonistas de cidadania ativa e articulada a 
um projeto de Estado radicalmente democrático e a um projeto de desenvolvimento 
“sustentável””. (FRIGOTTO, 2001, p. 82.). 

Com o decreto de 2008 que institucionaliza as EEEPs como modalidade de 
ensino técnico integrado ao ensino médio no estado do Ceará.  Barros (2013, p. 49) 
problematiza que a proposta das escolas profissionalizantes, a partir da apropriação de 
modelos empresariais dentro do panorama da escola, aponta a persistência da antiga 
dualidade configurada numa dinâmica de turno integral, sendo que essa modalidade 
de educação se sustenta pelo modelo das competências situado no discurso da 
qualificação profissional, de maneira que: “Qualquer possibilidade de formação humana 
integral é descartada”. (IBID). É partindo dessa problemática e sobre as inquietações 
e curiosidades sobre formação integral no ensino profissional e a relação educação e 
trabalho, que tencionamos nesse momento partir para o enfoque empírico buscando 
compreender como as/os 34 discentes pesquisados refletem as categorias a partir de 
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seu cotidiano. 

3 | 	DA PESQUISA REALIZADA NA EEEP NO INTERIOR DO CEARÁ

A pesquisa que iremos apresentar nesse estudo é resultado de uma roda de 
conversa realizada como proposta de intervenção do Estágio I do curso de licenciatura 
em Sociologia da Universidade Federal e Interiorana UNILAB no ano de 2017 na 
Escola Profissionalizante de Redenção-CE. Município esse situado a 55 km da capital 
Cearense Fortaleza.  O momento foi promovido com a temática “Educação e Trabalho 
no enfoque Sociológico”, de maneira que realizamos a roda de conversa com 34 
estudantes do curso técnico em Enfermagem e que estão no 2° ano do ensino médio.  
A coleta de dados foi mediante questionários semiestruturados aplicados no início da 
roda de conversa e de reflexões suscitadas a partir das falas e experiências relatadas 
pelos estudantes ao longo da atividade. Portanto a pesquisa tem o caráter quantitativo 
e qualitativo.

Sustentamos esse estudo ancorados nos escritos de Minayo (2005, p. 25) em 
que a autora aponta que a aplicação de questionários e a realização de entrevistas 
semiestruturadas podem ser pertinentes ferramentas de analise qualitativa, mediante 
a apropriação/reflexão do pesquisador. Nesse sentido, ancoramos nossos estudos 
também na proposição expressa em Bourdieu (2007, p. 27) quando o autor considera 
que a pesquisa social é diretamente relacional com o objeto de analise podendo ser 
mediada por a coexistência e diálogo entre métodos quantitativos e qualitativos a fim 
da adequação reflexiva e da compreensão do objeto em sua multiplicidade. O autor 
aponta: “o objeto em questão não está isolado de um conjunto de relações de que retira 
o essencial das suas propriedades” (2007, p. 27). Portanto é a partir da experiência e 
do cotidiano da EEEP de Redenção- CE que buscamos refletir sobre como discentes 
compreendem e refletem o ensino profissionalizante, enquanto política educacional e a 
relação da formação integral mediada também pelo discurso do mercado de trabalho.  

Como proposição da roda de conversa, apontamos o que Melucci (2005, p. 22) 
pondera sobre a pesquisa qualitativa, sendo uma prática social situada em que as 
palavras e a fala são instrumentos de grande importância para a aferição reflexiva e 
compreensiva do pesquisador.  

Nesse sentido, contextualizamos um pouco do ensino profissionalizante nas 
EEEPs no estado do Ceará. O estudante que ingressa essa modalidade passa 8 horas 
diárias de segunda a sexta, tendo a vivência dos três anos da base comum curricular 
integrado a formação profissional. 

No cotidiano da escola, os/as discentes ingressam disciplinas que vinculam a 
questão da profissionalização, tais como: empreendedorismo, formação cidadã e em 
segmentos do mercado de trabalho, sendo as disciplinas Tecnologia Empresarial Socio-
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Educacional (TESE) e Tecnologia Empresarial Odebrecht (TEO). Tais disciplinas (TESE 
e TEO) são baseadas nos parâmetros dos pilares da educação e relacionando eixos 
da formação para o mundo do trabalho.   No terceiro ano de curso, que equivale o 3° 
ano do ensino médio, o estudante, passa por o processo do estágio, desempenhando 
atividades nos segmentos dos setores urbanos locais. Ao longo do processo o aluno 
faz um Trabalho de Conclusão de Curso para obtenção do certificado de técnico.  

Sobre a intenção desse nosso estudo, Foram agentes da pesquisa 34 discentes 
do 2° ano do ensino médio e curso técnico em Enfermagem, sendo 30 do sexo 
feminino e 4 do sexo masculino. Desses/dessas, 88, 23% são egressos de escolas 
públicas e 11,76% são oriundos de escolas particulares. 79,41 % das/dos estudantes 
pesquisados declararam ter 16 anos. 11,76%, 17 anos e 8, 82% 15 anos de idade. 

4 | 	PERCEPÇÕES DISCENTES SOBRE O ENSINO PROFISSIONALIZANTE, 

FORMAÇÃO INTEGRAL E MERCADO DE TRABALHO. 

Partindo para a exposição da pesquisa com os 34 estudantes, foi perguntado 
por que esses/essas escolheram a escola que tem ensino profissional integrada ao 
ensino regular de tempo integral. 35,29% apontaram que a escolha se deu pelo fato 
da escola preparar para o mercado de trabalho. 35,29% das/dos discentes disseram 
que escolheram a escola porque a formação amplia as possibilidades de futuro, em 
inserção no mercado de trabalho e habilitação profissional. 29, 41% ressaltaram 
porque insere a reflexão de mundo, o conhecimento das áreas regulares, vinculados a 
formação de profissionalização condizente ao mercado de trabalho. Dessas reflexões, 
no ato da roda de conversa uma estudante de enfermagem ponderou a seguinte 
fala: “A escola de Ensino profissional foi uma escolha minha como estratégia pra me 
diferenciar dos outros estudantes. Só aqui a gente tem a formação que nos direciona 
pro mercado de trabalho por conta do curso técnico e ainda trabalha as disciplinas do 
médio”. Estudante- 16 anos de idade. 

	 Na sequencia, perguntamos as/os estudantes quais as vantagens eles/elas 
consideravam de ter a integração entre ensino técnico e ensino de base curricular 
comum.  29,41% ressaltaram que é vantajoso por conta da diferenciação do currículo 
que o mercado de trabalho exige. 14,70% disseram que se dar pela maior chance 
de arranjar emprego. 11,76% dos/das estudantes consideraram que permite ter uma 
visão ampliada sobre mercado de trabalho e formação humana.

Considerando essas questões, uma fala interessante foi de uma estudante de 
15 anos que apontou a seguinte questão: “É vantajoso estudar tanto o técnico como o 
ensino médio porque assim ganhamos tempo, em três anos saímos técnicos e ainda 
podemos seguir se quisermos pra Universidade.”. Um estudante de 16 anos expressou 
que: 
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A vantagem que temos em estudar aqui na escola é que temos a diferenciação 
desde a fase de escolha dos alunos pra ingressar na escola. Passamos a estudar 
disciplinas que ampliam nossa noção do mercado de trabalho e como devemos 
seguir nas atuações. A principal vantagem é que a gente já pode ter essa noção 
do que o mercado exige e como vamos agir quando sair.  Estudante- 16 anos de 
idade. 

A partir do quadro exposto nessas falas e reflexões das/dos estudantes, é notável 
a clareza e a objetividade dessas/desses em se posicionarem frente a escola e a 
modalidade de ensino diretamente ligada a formação para o trabalho. Percebemos 
que os/discentes encaram a formação como uma estratégia na opção e de ampliação 
de possibilidades para o mercado de trabalho. Problematizamos o que Kuenzer (2005) 
questiona quando diz que tal posição percepção no ensino profissionalizante não seria 
uma nova forma de dualidade entre a relação trabalho e educação. Percebemos que 
nesse quesito os/as estudantes já possuem uma compreensão do cenário do mercado 
de trabalho e passam a estarem buscando enquadrar-se na demanda de mercado. 
Não seria tal postura uma nova ressignificação de educação fragmentária e carregada 
pelo modelo neoliberal, que formata indivíduos flexíveis para compor as vagas do 
mercado de trabalho cada vez mais exigente e no menor tempo possível? Entendemos 
que o paradigma posto pelos/as estudantes os/as insere no quadro de aquisição de 
uma formação no ensino médio com duas finalidades latentes que são balizadas para 
o ensino superior e para compor vagas no mercado de trabalho. 

Seguindo nossa abordagem, foi perguntado sobre as contribuições da formação 
integral e profissional para o contexto que o/a estudante está inserido. 26, 47% disseram 
que amplia o perfil para contribuir com o desenvolvimento local e em especializar em 
uma área.  23, 52% salientaram que permite inserir de modo mais rápido na prática 
do trabalho e assim contribuir com o desenvolvimento da região. 50% responderam 
que possibilita uma maior chance de entrada no mercado de trabalho cada vez mais 
competitivo e no contexto local.

No momento da roda de conversa, expomos no enfoque sociológico a categoria 
trabalho e educação. De maneira que contextualizamos os/as principais sociólogos 
que refletem sobre tais categorias. Ainda situamos o contexto local de Redenção-CE e 
dos entornos, de maneira que instigamos a fala dos/das estudantes em contarem como 
percebiam a relação entre educação e trabalho no contexto da região. O apontamento 
de uma estudante de 17 anos foi interessante. Ela expressou a seguinte questão: 

O motivo da escola de ensino profissionalizante aqui está ligada também com o 
desenvolvimento da cidade. A gente percebe que desde que a escola começou, 
temos a presença de estudantes nos campos de trabalho, e daí a gente percebe 
que é muito bom ter essa possibilidade de educação e de trabalho, porque além de 
alunos estudarem na UNILAB ainda trabalham e contribuem aqui.  Estudante- 17 
anos de idade.

Nessas exposições percebemos que para as/os pesquisadas/os a questão da 
formação integral está mais inserida na perspectiva de uma maior flexibilização e de 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 3 33

possibilidades de especializar e de inserir no mercado de trabalho prontamente, de 
maneira que ao expor a realidade e contexto local, os/as estudantes vislumbram essa 
inserção o mais imediato e daí muito atrelado também no discurso desenvolvimentista 
permeada pelas Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional.

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) sobre o eixo do discurso desenvolvimentista 
apresentam uma interessante problemática que é a relação extremamente tênue dos 
significados que são dados do ensino médio integrado a formação técnica, haja vista 
a própria interferência do discurso neoliberal e modelo empresarial que tenciona cada 
vez mais educação para formar indivíduos para inserção imediata no mercado de 
trabalho, levando em conta os indivíduos especializados. O desafio aqui é exatamente 
entender e realizar um ensino pedagógico intencionalizado sobre o princípio de ensino 
humanístico e que preza pelo aperfeiçoamento tanto científico, tecnológico como cultural 
e autônomo dos sujeitos. Aqui entendemos que a composição de integralização de 
currículos no ensino médio com o ensino técnico é estratégica mediante a apropriação 
de agentes sociais que fazem a escola que ressignificam o que de fato o que é e pra 
quê é necessário uma formação integral na escola. 

Foi perguntado aos estudantes quais as expectativas desses/dessas ao 
terminarem o ensino médio e a formação técnica. 55, 88%, destacaram que querem 
seguir numa especialização em ensino superior e aprimorar a formação técnica. 20, 
58% apontaram que querem trabalhar e seguir numa formação que amplie o currículo 
pra diferenciar no mercado de trabalho, 14, 70%, apontaram a inserção de imediato 
no mercado de trabalho, 8,82% dos/das estudantes disseram que querem seguir 
estudando em Universidade em Área distinta da formação técnica. No ato da roda de 
conversa uma estudante apontou uma seguinte questão. “O maior desafio é a gente 
conseguir se diferenciar no mercado de trabalho, tanto ir pra universidade quanto ter 
experiência é importante, porque são muitos estudantes que já tem formação técnica 
aqui e ainda fazem faculdades particulares”. (Estudante- 16 anos de idade.). 

Suscitamos saber dos estudantes qual a importância de uma formação integral no 
contexto de formação profissional.  32,35%, apontaram que é uma maior possibilidade 
de inserção no mercado de trabalho quando sair da escola. 26, 47% apontaram que 
na formação profissional tem tanto o ensino humanístico, artístico como o técnico, 
e assim possibilita uma formação pluralizada. 23,52% dos pesquisados apontaram 
que tal formação integral é bem estratégica porque tanto tem uma formação técnica 
como uma maior possibilidade de desempenhar bons resultados em exames externos 
(SPAECE, ENEM). 17,64 % dos estudantes consideraram que é uma realidade cada 
vez mais necessária num contexto brasileiro que carece de formação técnica.

No final de nossa roda de conversa, foi instigado saber dos/as discentes qual as 
percepções desses/dessas frente à relação entre educação e trabalho proposto pelo 
ensino profissionalizante. Alguns estudantes apontaram interessantes reflexões. “A 
relação entre educação e trabalho aqui na escola é quase que inevitável. Aqui a gente 
projeta a formação, a inserção no mercado, no mesmo tempo que estamos formando 
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a parte social, com disciplinas como a formação cidadã que trabalha o lado humano 
no trabalho”. (Estudante. 17 anos de idade).

Assim, vendo o desenvolvimento da região, a gente percebe que é muito importante 
a educação ser interligada no trabalho. A chance que a gente tem de contribuir é 
terminar o curso técnico e ir pros espaços públicos. E precisa de experiência e 
de aperfeiçoar as nossas áreas. Aqui a gente tem essa noção de escolher nosso 
futuro, o que queremos fazer assim que terminar ensino médio.  Estudante- 16 anos 
de idade.

A percepção dos/as estudantes sobre a integralização das categorias trabalho 
e educação supõe pensarmos exatamente sobre que esses/essas possuem uma 
noção direta de como essas categorias estão vinculadas a um projeto de inserção 
no mercado de trabalho local, bem como uma possibilidade de prosseguimento de 
formação a nível superior. Mais que um projeto de formação, os/as discentes estão 
tecendo uma visão geral e apontam uma percepção de estarem se diferenciando em 
termos de formação para obter “sucesso” no mercado e no prosseguimento de suas 
habilidades. 

O que problematizamos é exatamente as disposições sociais dos sujeitos que 
passam a ressignificar os discursos e as estruturas em que estão inseridos (BORDIEU, 
1983). Tencionamos refletir também como esses/essas discentes se percebem 
num campo notadamente marcado pelo vestígio neoliberal de educação e de base 
fragmentária (FRIGOTTO, 2001) que desde o processo democrático brasileiro tem 
exigido sujeitos cada vez mais especializados e preparados para compor o campo de 
trabalho exigente? Como podemos pensar a formação integral nesse sentido, baseada 
num princípio de autonomia antagônica ao modelo de divisão do trabalho?

Tomando como princípio que esses/essas estudantes estão sendo formados/as 
sobre o eixo da cidadania e mundo do trabalho, sustentamos que mais que apresentar 
uma concepção de formação integral, esses/as passam a ressignificar os discursos 
e finalidades do projeto do ensino profissionalizante nas EEEPs que trazem algumas 
questões: a) as demandas do mercado local que passa a tencionar uma formação 
técnica e especializada em curto tempo e que por sua vez passa a influir na percepção 
do/a estudante na ocupação de vagas; b) a autonomia dos/as estudantes em 
escolherem os caminhos de seguir entre formação superior e ocupação do mercado 
de trabalho; c) Papel da EEEP de propiciar uma formação geral ao estudante, que 
passa a perceber-se como responsável por um sucesso ou fracasso no processo 
escolar; d) possibilidades de ensino humanístico e técnico, pela formação pessoal e 
profissional no ensino médio, ofertando ao estudante uma visão multirreferencial de 
formação e na chance de diferenciação no mercado; e) os desafios do/a estudantes 
se apropriarem de todo o universo que e dilemas do ensino médio que busca superar 
a formação fragmentária mediante o princípio educativo dado ao trabalho. 
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5 | 	CONCLUSÃO

Refletimos nesse estudo que o ensino profissionalizante e a formação integral 
proposta a partir do decreto de 2004 e no caso do Ceará com a lei que implementa 
as EEEPs no estado do Ceará em 2008 é mediado por diversos debates. Seja no 
desenvolvimento, na expansão da educação e na proposta de integração, a categoria 
educação e trabalho como princípio humano são também influenciados por diversos 
dilemas que percorrem as categorias no contexto histórico-políticos do Brasil. 

Concluímos que as tentativas de integralização de currículos entre ensino médio 
e ensino profissionalizante colocam em foco pensar as ambiguidades entre uma 
formação geral, balizada pelos eixos científicos, artísticos, técnicos e culturais, que 
superam um modelo fragmentário e dual na educação e que permitem pensar uma 
concepção educativa e pedagógica dada ao trabalho; por sua vez, essas tentativas 
também podem fazer parte de um novo dilema que é o modelo educacional que coloca 
o diálogo com o empresariado como uma realidade dada e as tendências neoliberais 
que veem a educação como uma ramificação do mercado e que precisa formar sujeitos 
o mais rápido e eficiente possível. Aqui notamos que estamos em duas tendências 
de sentidos dados ao ensino profissionalizante integrado ao ensino médio e nossa 
intenção é exatamente configurar como os/as agentes que fazem a escola pensam e 
se posicionam nesse quadro apresentado. 

Percebemos que os/as discentes pesquisados compreendem a educação e 
trabalho como dois eixos interligados e a proposta de formação integral pelo ensino 
profissionalizante para alguns desse/dessas pauta-se mais numa tendência para 
vislumbrar melhor o mercado de trabalho e estarem inseridos assim que saírem do 
ensino médio e outros ressaltaram a importância de seguir nas especializações, no 
ensino superior. Nesse caso, problematizamos que esses/essas é que são os/as 
agentes sociais que influenciam e que são influenciados pelas tensões e discursos 
histórico-políticos que passam a mediar a relação trabalho e educação. 

O que se percebe é que no cenário contemporâneo brasileiro o ensino 
profissionalizante tem colocado mais em enfoque a relação quase que espontânea 
que o trabalho passa a desempenhar com a educação. Assim, é na proposição dessas 
duas categorias que buscamos entender como a estrutura política e social passa a 
influenciar e a ressignificar ações sociais e estruturas sociais. Entendemos que tanto 
o trabalho como a educação podem ser molas propulsoras de transformações como 
de reprodução de sistemas neoconservadores e hegemônicos.  
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